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PROCESSO REsp 1.770.444-DF, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 

por maioria, julgado em 08/11/2018, DJe 03/12/2018 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Advocacia administrativa perante a administração 

fazendária. Art. 3º, III, da Lei n. 8.137/1990. 

Impugnações administrativas apresentadas por terceiro 

particular. Prévia correção quanto aos aspectos 

gramatical, estilístico e técnico realizada por agente 

público. Atipicidade da conduta. 

DESTAQUE 

É atípica a conduta de agente público que procede à prévia correção quanto aos 

aspectos gramatical, estilístico e técnico das impugnações administrativas, não 

configurando o crime de advocacia administrativa perante a Administração 

Fazendária. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente cumpre salientar que a conduta tipificada no art. 3º, III, da Lei n. 

8.137/1990 – tipo especial em relação ao delito previsto no art. 321 do Código 

Penal – pressupõe que o agente, valendo-se da sua condição de funcionário 

público, patrocine, perante a administração fazendária, interesse alheio em 

processo administrativo. Pressupõe-se que o agente postule o interesse privado, 

direta ou indiretamente, utilizando-se da sua condição de funcionário para 

influenciar os responsáveis pela análise do pleito. Segundo a doutrina, "patrocinar 

significa defender, pleitear, advogar junto a companheiros ou superiores 

hierárquicos o interesse particular. Para que se configure este delito, não basta 

que o agente ostente a condição de funcionário público, mas é necessário e 

indispensável que pratique a ação aproveitando-se das facilidades que sua 

qualidade de funcionário público lhe proporciona". A doutrina também ensina que 

"é claro que o patrocínio incriminado exige efetiva defesa de interesse privado por 

parte do funcionário público da administração fazendária, e não simples ato que 

poderia ser praticado por qualquer pessoa, como no caso do agente que obtém 

certidões devidamente pagas ou informações passíveis de serem colhidas por 

qualquer um, sob pena de violação dos princípios da ofensividade e da 

proporcionalidade". Desse modo, não se pode tomar como típica a conduta de 

proceder à correção quanto aos aspectos gramatical, estilístico e técnico das 

impugnações administrativas anteriormente confeccionadas pelos causídicos do 

administrado. Muito embora a conduta perpetrada possa ser avaliada sob o 

aspecto ético, ela não se justapõe à conduta típica descrita no art. 3º, III, da Lei 

dos Crimes contra a Ordem Tributária. 
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